
A Prefeitura de Saquarema, 
por meio da Vigilância Sani-
tária, segue com as ações 
de fiscalização sanitária no 

Programa de Monitoramento 
da Qualidade de Alimentos 
(PEMQSA). Nesta semana, 
foram coletadas amostras de 

milho de pipoca e sal para 
análise das características 
dos alimentos.

A iodação do sal é uma es-
tratégia adotada no Brasil 
com o objetivo de promover 
a eliminação dos distúrbios 
por deficiência de iodo (DDI). 
A deficiência do iodo pode 
causar cretinismo em crian-
ças (retardo mental grave e 
irreversível), surdo-mudez, 
anomalias congênitas, bem 
como a manifestação clínica 
mais visível, bócio (cresci-
mento da glândula tireoide).

Todas as amostras serão en-
caminhadas ao laboratório 
Central Noel Nutels. O Pro-
grama de Monitoramento da 
Qualidade dos Alimentos é 
uma solicitação da ANVISA 
para que cada município fis-
calize os alimentos comer-
cializados na cidade.
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DECRETO Nº 2.147 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

Dispõe sobre a regulamentação do re-
gime jurídico de parcerias entre a Admi-
nistração Pública e as Organizações da 
Sociedade Civil, em regime de mútua co-
operação, para a consecução de finalida-
des de interesse público e recíproco, no 
âmbito do Município de Saquarema.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, do Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais e de acor-
do com a Lei Municipal nº 2.028, de 28 de 
dezembro de 2020,
Considerando o § 2º do art.88 da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
Considerando, finalmente, a necessi-
dade de consolidar, no âmbito da Admi-
nistração Pública Municipal, as normas 
que regulamentam e instrumentalizam as 
parcerias de interesse público e recíproco 
com as organizações da sociedade civil, 
no âmbito do Município de Saquarema.
DECRETA
Art. 1º Este Decreto regulamenta o regi-
me jurídico de parcerias entre a adminis-
tração pública municipal e organizações 
da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de fina-
lidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em 
planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento 
ou em acordos de cooperação.  
Art. 2º Para os fins deste Decreto, consi-
dera-se:
I - organização da sociedade civil: 
 a) entidade privada sem fins lucrativos 
que não distribua entre os seus sócios 
ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados, doadores ou terceiros even-
tuais resultados, sobras, excedentes ope-
racionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participa-
ções ou parcelas do seu patrimônio, aufe-
ridos mediante o exercício de suas ativi-
dades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, 
de forma imediata ou por meio da cons-

tituição de fundo patrimonial ou fundo de 
reserva; 
b) as sociedades cooperativas previstas 
na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 
1999; as integradas por pessoas em situ-
ação de risco ou vulnerabilidade pessoal 
ou social; as alcançadas por programas 
e ações de combate à pobreza e de ge-
ração de trabalho e renda; as voltadas 
para fomento, educação e capacitação de 
trabalhadores rurais ou capacitação de 
agentes de assistência técnica e exten-
são rural; e as capacitadas para execução 
de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social. 
c) as organizações religiosas que se de-
diquem a atividades ou a projetos de inte-
resse público e de cunho social distintas 
das destinadas a fins exclusivamente re-
ligiosos; 
II - administração pública: União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e respectivas 
autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista 
prestadoras de serviço público, e suas 
subsidiárias, alcançadas pelo disposto no 
§ 9º do art. 37 da Constituição Federal; 
III - parceria: conjunto de direitos, respon-
sabilidades e obrigações decorrentes de 
relação jurídica estabelecida formalmente 
entre a administração pública e organi-
zações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público e recípro-
co, mediante a execução de atividade ou 
de projeto expressos em termos de cola-
boração, em termos de fomento ou em 
acordos de cooperação;  
IV - atividade: conjunto de operações que 
se realizam de modo contínuo ou perma-
nente, das quais resulta um produto ou 
serviço necessário à satisfação de inte-
resses compartilhados pela administra-
ção pública e pela organização da socie-
dade civil;  
V - projeto: conjunto de operações, limita-
das no tempo, das quais resulta um pro-
duto destinado à satisfação de interesses 
compartilhados pela administração públi-
ca e pela organização da sociedade civil;  
VI - dirigente: pessoa que detenha pode-
res de administração, gestão ou controle 
da organização da sociedade civil, habili-
tada a assinar termo de colaboração, ter-
mo de fomento ou acordo de cooperação 

com a administração pública para a con-
secução de finalidades de interesse públi-
co e recíproco, ainda que delegue essa 
competência a terceiros;
VII - administrador público: agente públi-
co revestido de competência para assinar 
termo de colaboração, termo de fomento 
ou acordo de cooperação com organiza-
ção da sociedade civil para a consecução 
de finalidades de interesse público e recí-
proco, ainda que delegue essa competên-
cia a terceiros; 
VIII - gestor: agente público responsável 
pela gestão de parceria celebrada por 
meio de termo de colaboração ou termo 
de fomento, designado por ato publicado 
em meio oficial de comunicação, com po-
deres de controle e fiscalização;  
IX - termo de colaboração: instrumento 
por meio do qual são formalizadas as par-
cerias estabelecidas pela administração 
pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco propostas 
pela administração pública que envolvam 
a transferência de recursos financeiros;  
X - termo de fomento: instrumento por 
meio do qual são formalizadas as par-
cerias estabelecidas pela administração 
pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de 
interesse público e recíproco propostas 
pelas organizações da sociedade civil, 
que envolvam a transferência de recursos 
financeiros; 
XI - acordo de cooperação: instrumento 
por meio do qual são formalizadas as par-
cerias estabelecidas pela administração 
pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades 
de interesse público e recíproco que não 
envolvam a transferência de recursos fi-
nanceiros; 
XII - comissão de seleção: órgão colegia-
do destinado a processar e julgar chama-
mentos públicos, constituído por ato pu-
blicado em meio oficial de comunicação, 
assegurada a participação de pelo menos 
um servidor ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pes-
soal da administração pública;  
XIII - comissão de monitoramento e ava-
liação: órgão colegiado destinado a mo-
nitorar e avaliar as parcerias celebradas 
com organizações da sociedade civil me-

ATOS DA PREFEITA
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diante termo de colaboração ou termo de 
fomento, constituído por ato publicado em 
meio oficial de comunicação, assegurada 
a participação de pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente do quadro de pessoal da ad-
ministração pública; 
XIV - chamamento público: procedimen-
to destinado a selecionar organização da 
sociedade civil para firmar parceria por 
meio de termo de colaboração ou de fo-
mento, no qual se garanta a observância 
dos princípios da isonomia, da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instru-
mento convocatório, do julgamento obje-
tivo e dos que lhes são correlatos;
XV - bens remanescentes: os de nature-
za permanente adquiridos com recursos 
financeiros; 
XVI - prestação de contas: procedimento 
em que se analisa e se avalia a execução 
da parceria, pelo qual seja possível verifi-
car o cumprimento do objeto da parceria 
e o alcance das metas e dos resultados 
previstos, compreendendo duas fases:  
a) apresentação das contas, de respon-
sabilidade da organização da sociedade 
civil;
b) análise e manifestação conclusiva das 
contas, de responsabilidade da adminis-
tração pública, sem prejuízo da atuação 
dos órgãos de controle;
Art. 3º Não se aplicam as exigências des-
te Decreto:
I - aos contratos de gestão celebrados 
com organizações sociais, desde que 
cumpridos os requisitos previstos na Lei 
nº 9.637, de 15 de maio de 1998 e na Lei 
Municipal de regência;  
II - aos convênios e contratos celebrados 
com entidades filantrópicas e sem fins lu-
crativos nos termos do § 1º do art. 199 da 
Constituição Federal; 
 III - aos termos de compromisso cultu-
ral referidos no § 1º do art. 9º da Lei nº 
13.018, de 22 de julho de 2014;  
IV - aos termos de parceria celebrados 
com organizações da sociedade civil de 
interesse público, desde que cumpridos 
os requisitos previstos na Lei nº 9.790, de 
23 de março de 1999; 
V - às parcerias entre a administração pú-
blica e os serviços sociais autônomos.  

Art. 4º O regime jurídico de que trata este 
Decreto tem como fundamentos a gestão 
pública democrática, a participação so-
cial, o fortalecimento da sociedade civil, a 
transparência na aplicação dos recursos 
públicos, os princípios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade, da publicidade, da economicida-
de, da eficiência e da eficácia.
Art. 5º A administração pública deverá 
manter, em seu sítio oficial na internet, a 
relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até cento 
e oitenta dias após o respectivo encerra-
mento. 
Art. 6º A organização da sociedade civil 
deverá divulgar na internet e em locais 
visíveis de suas sedes sociais e dos esta-
belecimentos em que exerça suas ações 
todas as parcerias celebradas com a ad-
ministração pública. 
Art. 7º A administração pública deverá 
divulgar pela internet os meios de repre-
sentação sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria.  
Art. 8º O termo de colaboração deve ser 
adotado pela administração pública para 
consecução de planos de trabalho de sua 
iniciativa, para celebração de parcerias 
com organizações da sociedade civil que 
envolvam a transferência de recursos fi-
nanceiros. 
Art. 9º O termo de fomento deve ser ado-
tado pela administração pública para con-
secução de planos de trabalho propostos 
por organizações da sociedade civil que 
envolvam a transferência de recursos fi-
nanceiros. 
Art. 10 O acordo de cooperação deve ser 
adotado pela administração pública com 
organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco que não envolvam a 
transferência de recursos financeiros; 
Art. 11 Deverá constar do plano de traba-
lho de parcerias celebradas mediante ter-
mo de colaboração ou de fomento: 
I - descrição da realidade que será objeto 
da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades 
ou projetos e metas a serem atingidas; 
II - descrição de metas a serem atingidas 
e de atividades ou projetos a serem exe-
cutados;  
III - previsão de receitas e de despesas 

a serem realizadas na execução das ati-
vidades ou dos projetos abrangidos pela 
parceria; 
IV - forma de execução das atividades ou 
dos projetos e de cumprimento das metas 
a eles atreladas; 
V - definição dos parâmetros a serem uti-
lizados para a aferição do cumprimento 
das metas. 
Art. 12 A administração pública deverá 
adotar procedimentos claros, objetivos e 
simplificados que orientem os interessa-
dos e facilitem o acesso direto aos seus 
órgãos e instâncias decisórias, indepen-
dentemente da modalidade de parceria 
prevista neste Decreto.
Parágrafo único. Sempre que possível, a 
administração pública estabelecerá cri-
térios a serem seguidos, especialmente 
quanto às seguintes características: 
 I - objetos;
II - metas;
III - custos;
IV - indicadores, quantitativos ou qualitati-
vos, de avaliação de resultados. 
Art. 13 Exceto nas hipóteses previstas 
neste Decreto, a celebração de termo 
de colaboração ou de fomento será pre-
cedida de chamamento público voltado 
a selecionar organizações da sociedade 
civil que tornem mais eficaz a execução 
do objeto. 
 § 1º O edital do chamamento público es-
pecificará, no mínimo:
I - a programação orçamentária que auto-
riza e viabiliza a celebração da parceria; 
II -  o objeto da parceria;
III - as datas, os prazos, as condições, o 
local e a forma de apresentação das pro-
postas;
IV - as datas e os critérios de seleção e 
julgamento das propostas, inclusive no 
que se refere à metodologia de pontua-
ção e ao peso atribuído a cada um dos 
critérios estabelecidos, se for o caso; 
V - o valor previsto para a realização do 
objeto;
VI - as condições para interposição de re-
curso administrativo; 
VII - a minuta do instrumento por meio do 
qual será celebrada a parceria.
VIII - de acordo com as características do 
objeto da parceria, medidas de acessibi-
lidade para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos.
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§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou to-
lerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrin-
jam ou frustrem o seu caráter competitivo 
em decorrência de qualquer circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especí-
fico objeto da parceria, admitidos: 
 I - a seleção de propostas apresentadas 
exclusivamente por concorrentes sedia-
dos ou com representação atuante e re-
conhecida na unidade da Federação onde 
será executado o objeto da parceria;  
II - o estabelecimento de cláusula que 
delimite o território ou a abrangência da 
prestação de atividades ou da execução 
de projetos, conforme estabelecido nas 
políticas setoriais. 
Art. 14 O edital deverá ser amplamente 
divulgado em página do sítio oficial da ad-
ministração pública na internet, com ante-
cedência mínima de oito dias úteis.
Art. 15 O grau de adequação da proposta 
aos objetivos específicos do programa ou 
da ação em que se insere o objeto da par-
ceria e, quando for o caso, ao valor de re-
ferência constante do chamamento cons-
titui critério obrigatório de julgamento. 
§ 1º As propostas serão julgadas por uma 
comissão de seleção previamente desig-
nada, nos termos deste Decreto.
 § 2º Será impedida de participar da co-
missão de seleção pessoa que, nos últi-
mos cinco anos, tenha mantido relação ju-
rídica com, ao menos, uma das entidades 
participantes do chamamento público. 
§ 3º Configurado o impedimento previsto 
no § 2º, deverá ser designado membro 
substituto que possua qualificação equi-
valente à do substituído.
§ 4º A administração pública homologará 
e divulgará o resultado do julgamento em 
página do sítio oficial na internet. 
§ 5º Será obrigatoriamente justificada a 
seleção de proposta que não for a mais 
adequada ao valor de referência constan-
te do chamamento público.  
§ 6º A homologação não gera direito para 
a organização da sociedade civil à cele-
bração da parceria.  
Art. 16 Somente depois de encerrada a 
etapa competitiva e ordenadas as propos-
tas, a administração pública procederá à 
verificação dos documentos que compro-
vem o atendimento pela organização da 
sociedade civil selecionada dos requisitos 

previstos nos artigos 21 e 22. 
§ 1º Na hipótese de a organização da 
sociedade civil selecionada não atender 
aos requisitos exigidos nos artigos 21 e 
22, aquela imediatamente mais bem clas-
sificada poderá ser convidada a aceitar 
a celebração de parceria nos termos da 
proposta por ela apresentada.  
§ 2º Caso a organização da sociedade ci-
vil convidada nos termos do § 1º aceite 
celebrar a parceria, proceder-se-á à verifi-
cação dos documentos que comprovem o 
atendimento aos requisitos previstos nos 
artigos 21 e 22.
Art. 17 Os termos de colaboração ou de 
fomento que envolvam recursos decor-
rentes de emendas parlamentares às leis 
orçamentárias anuais e os acordos de 
cooperação serão celebrados sem cha-
mamento público, exceto, em relação aos 
acordos de cooperação, quando o objeto 
envolver a celebração de comodato, doa-
ção de bens ou outra forma de comparti-
lhamento de recurso patrimonial, hipótese 
em que o respectivo chamamento público 
observará o disposto neste Decreto.
 Art. 18 A administração pública poderá 
dispensar a realização do chamamento 
público:
I - no caso de urgência decorrente de pa-
ralisação ou iminência de paralisação de 
atividades de relevante interesse público, 
pelo prazo de até cento e oitenta dias; 
II - nos casos de calamidade pública, gra-
ve perturbação da ordem pública ou ame-
aça à paz social;  
III - quando se tratar da realização de pro-
grama de proteção a pessoas ameaçadas 
ou em situação que possa comprometer a 
sua segurança;
IV - no caso de atividades voltadas ou vin-
culadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas 
por organizações da sociedade civil pre-
viamente credenciadas pelo órgão gestor 
da respectiva política.  
Art. 19 Será considerado inexigível o 
chamamento público na hipótese de in-
viabilidade de competição entre as orga-
nizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou 
se as metas somente puderem ser atingi-
das por uma entidade específica, na for-
ma do art. 31 da Lei nº 13.019 de 31 de 
julho de 2014. 

Art. 20 Nas hipóteses dos artigos 18 e 19 
deste Decreto, a ausência de realização 
de chamamento público será justificada 
pelo administrador público, devendo o ato 
ser publicado no órgão oficial. 
Parágrafo Único. A dispensa e a inexigibi-
lidade de chamamento público, não afas-
tam a aplicação dos demais dispositivos 
deste Decreto.  
Art. 21 Para celebrar as parcerias previs-
tas neste Decreto, as organizações da 
sociedade civil deverão ser regidas por 
normas de organização interna que pre-
vejam, expressamente:  
I - objetivos voltados à promoção de ativi-
dades e finalidades de relevância pública 
e social;
II - que, em caso de dissolução da enti-
dade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de 
igual natureza que preencha os requisitos 
deste Decreto e cujo objeto social seja, 
preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta; 
III - escrituração de acordo com os princí-
pios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
IV - possuir:  
a) no mínimo, um ano de existência, com 
cadastro ativo, comprovado por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, com base no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – 
CNPJ;
 b) experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante;  
c) instalações, condições materiais e ca-
pacidade técnica e operacional para o de-
senvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento 
das metas estabelecidas. 
§ 1º Na celebração de acordos de coope-
ração, somente será exigido o requisito 
previsto no inciso I. 
§ 2º Serão dispensadas do atendimento 
ao disposto nos incisos I e III as organiza-
ções religiosas. 
 § 3º As sociedades cooperativas deverão 
atender às exigências previstas na legis-
lação específica e ao disposto no inciso 
IV, estando dispensadas do atendimento 
aos requisitos previstos nos incisos I e III.  
§ 4º Para fins de atendimento do previsto 
na alínea c do inciso IV, não será neces-
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sária a demonstração de capacidade ins-
talada prévia.  
Art. 22 Para celebração das parcerias 
previstas neste Decreto, as organizações 
da sociedade civil deverão apresentar: 
I - certidões de regularidade fiscal, previ-
denciária, tributária, de contribuições e de 
dívida ativa municipal;
II - certidão de existência jurídica expedi-
da pelo cartório de registro civil ou cópia 
do estatuto registrado e de eventuais alte-
rações ou, tratando-se de sociedade coo-
perativa, certidão simplificada emitida por 
junta comercial; 
III - cópia da ata de eleição do quadro di-
rigente atual;
IV - relação nominal atualizada dos diri-
gentes da entidade, com endereço, núme-
ro e órgão expedidor da carteira de identi-
dade e número de registro no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB de cada 
um deles;
V - comprovação de que a organização da 
sociedade civil funciona no endereço por 
ela declarado; 
Art. 23 A celebração e a formalização 
do termo de colaboração e do termo de 
fomento dependerão da adoção das se-
guintes providências pela administração 
pública:
I - realização de chamamento público, 
ressalvadas as hipóteses previstas neste 
Decreto;
II - indicação expressa da existência de 
prévia dotação orçamentária para execu-
ção da parceria;
III - demonstração de que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacida-
de técnica e operacional da organização 
da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto;
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser 
apresentado nos termos desta Lei;
V - emissão de parecer de órgão técnico 
da administração pública, que deverá pro-
nunciar-se, de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformida-
de com a modalidade de parceria adota-
da;
b) da identidade e da reciprocidade de 
interesse das partes na realização, em 
mútua cooperação, da parceria prevista 
neste Decreto;
c) da viabilidade de sua execução;  

d) da verificação do cronograma de de-
sembolso;  
e) da descrição de quais serão os meios 
disponíveis a serem utilizados para a fis-
calização da execução da parceria, assim 
como dos procedimentos que deverão ser 
adotados para avaliação da execução físi-
ca e financeira, no cumprimento das me-
tas e objetivos;
f) da designação do gestor da parceria;
g) da designação da comissão de monito-
ramento e avaliação da parceria;
VI - emissão de parecer jurídico do órgão 
de assessoria ou consultoria jurídica da 
administração pública acerca da possibi-
lidade de celebração da parceria.
§ 1º Não será exigida contrapartida finan-
ceira como requisito para celebração de 
parceria, facultada a exigência de con-
trapartida em bens e serviços cuja ex-
pressão monetária será obrigatoriamente 
identificada no termo de colaboração ou 
de fomento.  
§ 2º Caso o parecer técnico ou o parecer 
jurídico de que tratam, respectivamente, 
os incisos V e VI concluam pela possibili-
dade de celebração da parceria com res-
salvas, deverá o administrador público sa-
nar os aspectos ressalvados ou, mediante 
ato formal, justificar a preservação desses 
aspectos ou sua exclusão.  
§ 3º Na hipótese de o gestor da parceria 
deixar de ser agente público ou ser lotado 
em outro órgão ou entidade, o administra-
dor público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, 
todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades.
§ 4º Caso a organização da sociedade ci-
vil adquira equipamentos e materiais per-
manentes com recursos provenientes da 
celebração da parceria, o bem será gra-
vado com cláusula de inalienabilidade, e 
ela deverá formalizar promessa de trans-
ferência da propriedade à administração 
pública, na hipótese de sua extinção.
§ 5º Será impedida de participar como 
gestor da parceria ou como membro da 
comissão de monitoramento e avaliação 
pessoa que, nos últimos cinco anos, te-
nha mantido relação jurídica com, ao me-
nos, 1 (uma) das organizações da socie-
dade civil partícipes.
§ 6º Configurado o impedimento do § 5º, 
deverá ser designado gestor ou membro 

substituto que possua qualificação técni-
ca equivalente à do substituído.
Art. 24 Será obrigatória a estipulação do 
destino a ser dado aos bens remanescen-
tes da parceria.
Parágrafo único. Os bens remanescentes 
adquiridos com recursos transferidos po-
derão, a critério do administrador público, 
ser doados quando, após a consecução 
do objeto, não forem necessários para 
assegurar a continuidade do objeto pactu-
ado, observado o disposto no respectivo 
termo e na legislação vigente.
Art. 25 O termo de fomento, o termo de 
colaboração e o acordo de cooperação 
somente produzirão efeitos jurídicos após 
a publicação dos respectivos extratos no 
meio oficial de publicidade da administra-
ção pública.  
Art. 26 Ficará impedida de celebrar qual-
quer modalidade de parceria prevista nes-
te Decreto a organização da sociedade 
civil que:
I - não esteja regularmente constituída;
II - esteja omissa no dever de prestar con-
tas de parceria anteriormente celebrada;

III - tenha como dirigente membro de Po-
der ou do Ministério Público, ou dirigente 
de órgão ou entidade da administração 
pública da mesma esfera governamental 
na qual será celebrado o termo de cola-
boração ou de fomento, estendendo-se 
a vedação aos respectivos cônjuges ou 
companheiros, bem como parentes em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau;  
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela 
administração pública nos últimos cinco 
anos, exceto se:  
a) for sanada a irregularidade que moti-
vou a rejeição e quitados os débitos even-
tualmente imputados;  
b) for reconsiderada ou revista a decisão 
pela rejeição;
 c) a apreciação das contas estiver pen-
dente de decisão sobre recurso com efei-
to suspensivo.  
V - tenha sido punida com uma das se-
guintes sanções, pelo período que durar 
a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a admi-
nistração;
b) declaração de inidoneidade para licitar 
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ou contratar com a administração pública.
VI - tenha tido contas de parceria julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera 
da Federação, em decisão irrecorrível, 
nos últimos 8 (oito) anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias te-
nham sido julgadas irregulares ou rejeita-
das por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em 
decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos;
b) julgada responsável por falta grave e 
inabilitada para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, en-
quanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de im-
probidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 
12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
Art. 27 É vedada a celebração de parce-
rias previstas neste Decreto que tenham 
por objeto, envolvam ou incluam, direta 
ou indiretamente, delegação das funções 
de regulação, de fiscalização, de exercí-
cio do poder de polícia ou de outras ativi-
dades exclusivas de Estado. 
Art. 28 Ressalvado o disposto no art. 3º, 
serão celebradas nos termos deste De-
creto as parcerias entre a administração 
pública e as entidades referidas no inciso 
I do art. 2º. 
Art. 29 As parcerias serão formalizadas 
mediante a celebração de termo de cola-
boração, de termo de fomento ou de acor-
do de cooperação, conforme o caso, que 
terá como cláusulas essenciais:  
I - a descrição do objeto pactuado;
II - as obrigações das partes;
III - quando for o caso, o valor total e o 
cronograma de desembolso;  
IV - a contrapartida, quando for o caso;  
V - a vigência e as hipóteses de prorro-
gação;
VI - a obrigação de prestar contas com 
definição de forma, metodologia e prazos; 
VII - a forma de monitoramento e avalia-
ção, com a indicação dos recursos huma-
nos e tecnológicos que serão empregados 
na atividade ou, se for o caso, a indicação 
da participação de apoio técnico nos ter-
mos previstos neste Decreto;
VIII - a obrigatoriedade de restituição de 
recursos, nos casos previstos neste De-

creto;
IX - a definição, se for o caso, da titulari-
dade dos bens e direitos remanescentes 
na data da conclusão ou extinção da par-
ceria e que, em razão de sua execução, 
tenham sido adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos repassados 
pela administração pública; 
X - a prerrogativa atribuída à administra-
ção pública para assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do ob-
jeto, no caso de paralisação, de modo a 
evitar sua descontinuidade; 
XI - quando for o caso, a obrigação de a 
organização da sociedade civil manter e 
movimentar os recursos em conta bancá-
ria específica; 
XII - o livre acesso dos agentes da admi-
nistração pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas correspondente aos 
processos, aos documentos e às informa-
ções relacionadas a termos de colabora-
ção ou a termos de fomento, bem como 
aos locais de execução do respectivo ob-
jeto; 
XIII - a faculdade dos partícipes rescin-
direm o instrumento, a qualquer tempo, 
com as respectivas condições, sanções e 
delimitações claras de responsabilidades, 
além da estipulação de prazo mínimo de 
antecedência para a publicidade dessa 
intenção, que não poderá ser inferior a 60 
(sessenta) dias;
XIV - a indicação do foro para dirimir as 
dúvidas decorrentes da execução da par-
ceria, estabelecendo a obrigatoriedade da 
prévia tentativa de solução administrativa, 
com a participação de órgão encarregado 
de assessoramento jurídico integrante da 
estrutura da administração pública;
XV - a responsabilidade exclusiva da or-
ganização da sociedade civil pelo geren-
ciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio, de in-
vestimento e de pessoal;
XVI - a responsabilidade exclusiva da 
organização da sociedade civil pelo pa-
gamento dos encargos trabalhistas, pre-
videnciários, fiscais e comerciais relacio-
nados à execução do objeto previsto no 
termo de colaboração ou de fomento, não 
implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a 
inadimplência da organização da socie-

dade civil em relação ao referido paga-
mento, os ônus incidentes sobre o objeto 
da parceria ou os danos decorrentes de 
restrição à sua execução.
Parágrafo único. Constará como anexo 
do termo de colaboração, do termo de 
fomento ou do acordo de cooperação o 
plano de trabalho, que deles será parte 
integrante e indissociável.
Art. 30 As despesas relacionadas à exe-
cução da parceria serão executadas nos 
termos deste Decreto, sendo vedado: 
I - utilizar recursos para finalidade alheia 
ao objeto da parceria; 
II - pagar, a qualquer título, servidor ou 
empregado público com recursos vincula-
dos à parceria, salvo nas hipóteses pre-
vistas em lei específica e na lei de diretri-
zes orçamentárias.
Art. 31 Poderão ser pagas, entre outras 
despesas, com recursos vinculados à par-
ceria:
I - remuneração da equipe encarregada 
da execução do plano de trabalho, inclusi-
ve de pessoal próprio da organização da 
sociedade civil, durante a vigência da par-
ceria, compreendendo as despesas com 
pagamentos de impostos, contribuições 
sociais, Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro 
salário, salários proporcionais, verbas 
rescisórias e demais encargos sociais e 
trabalhistas; 
II - diárias referentes a deslocamento, 
hospedagem e alimentação nos casos 
em que a execução do objeto da parceria 
assim o exija;
III - custos indiretos necessários à execu-
ção do objeto, seja qual for a proporção 
em relação ao valor total da parceria;  
IV - aquisição de equipamentos e mate-
riais permanentes essenciais à consecu-
ção do objeto e serviços de adequação 
de espaço físico, desde que necessários 
à instalação dos referidos equipamentos 
e materiais.
§ 1º A inadimplência da administração 
pública não transfere à organização da 
sociedade civil a responsabilidade pelo 
pagamento de obrigações vinculadas à 
parceria com recursos próprios.
§ 2º A inadimplência da organização da 
sociedade civil em decorrência de atrasos 
na liberação de repasses relacionados à 
parceria não poderá acarretar restrições à 
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liberação de parcelas subsequentes. 
§ 3º O pagamento de remuneração da 
equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria 
não gera vínculo trabalhista com o poder 
público. 
Art. 32 As parcelas dos recursos transferi-
dos no âmbito da parceria serão liberadas 
em estrita conformidade com o respectivo 
cronograma de desembolso, exceto nos 
casos a seguir, nos quais ficarão retidas 
até o saneamento das impropriedades:
I - quando houver evidências de irregula-
ridade na aplicação de parcela anterior-
mente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalida-
de na aplicação dos recursos ou o inadim-
plemento da organização da sociedade ci-
vil em relação a obrigações estabelecidas 
no termo de colaboração ou de fomento;
III - quando a organização da sociedade 
civil deixar de adotar sem justificativa sufi-
ciente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos ór-
gãos de controle interno ou externo.
Art. 33 Nas parcerias cuja duração exce-
da um ano, é obrigatória a prestação de 
contas ao término de cada exercício.
Art. 34 A administração pública poderá 
viabilizar o acompanhamento pela inter-
net dos processos de liberação de recur-
sos referentes às parcerias celebradas 
nos termos deste Decreto.
Art. 35 Os recursos recebidos em decor-
rência da parceria serão depositados em 
conta corrente específica isenta de tarifa 
bancária; 
 Parágrafo único. Os rendimentos de ati-
vos financeiros serão aplicados no objeto 
da parceria, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigi-
das para os recursos transferidos.
Art. 36 Por ocasião da conclusão, denún-
cia, rescisão ou extinção da parceria, os 
saldos financeiros remanescentes, inclu-
sive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à administração pública 
no prazo improrrogável de trinta dias, sob 
pena de imediata instauração de tomada 
de contas especial do responsável, provi-
denciada pela autoridade competente da 
administração pública. 
Art. 37 Toda a movimentação de recur-
sos no âmbito da parceria será realizada 

mediante transferência eletrônica sujeita 
à identificação do beneficiário final e à 
obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.
§ 1º Os pagamentos deverão ser realiza-
dos mediante crédito na conta bancária 
de titularidade dos fornecedores e presta-
dores de serviços. 
§ 2º Demonstrada a impossibilidade físi-
ca de pagamento mediante transferência 
eletrônica, o termo de colaboração ou de 
fomento poderá admitir a realização de 
pagamentos em espécie. 
Art. 38 A vigência da parceria poderá ser 
alterada mediante solicitação da organi-
zação da sociedade civil, devidamente 
formalizada e justificada, a ser apresen-
tada à administração pública em, no míni-
mo, trinta dias antes do termo inicialmente 
previsto.
Parágrafo único. A prorrogação de ofício 
da vigência do termo de colaboração ou 
de fomento deve ser feita pela adminis-
tração pública quando ela der causa a 
atraso na liberação de recursos financei-
ros, limitada ao exato período do atraso 
verificado.
Art. 39 O plano de trabalho da parceria po-
derá ser revisto para alteração de valores 
ou de metas, mediante termo aditivo ou 
por apostila ao plano de trabalho original. 
Art. 40 A administração pública promove-
rá o monitoramento e a avaliação do cum-
primento do objeto da parceria.
§ 1º Para a implementação do disposto no 
caput, a administração pública poderá va-
ler-se do apoio técnico de terceiros, dele-
gar competência ou firmar parcerias com 
órgãos ou entidades que se situem próxi-
mos ao local de aplicação dos recursos. 
§ 2º Nas parcerias com vigência superior 
a um ano, a administração pública reali-
zará, sempre que possível, pesquisa de 
satisfação com os beneficiários do plano 
de trabalho e utilizará os resultados como 
subsídio na avaliação da parceria cele-
brada e do cumprimento dos objetivos 
pactuados, bem como na reorientação e 
no ajuste das metas e atividades defini-
das.
§ 3º Para a implementação do disposto no 
§ 2º, a administração pública poderá va-
ler-se do apoio técnico de terceiros, dele-
gar competência ou firmar parcerias com 
órgãos ou entidades que se situem próxi-

mos ao local de aplicação dos recursos.
Art. 41 Sem prejuízo da fiscalização pela 
administração pública e pelos órgãos de 
controle, a execução da parceria será 
acompanhada e fiscalizada pelos conse-
lhos de políticas públicas das áreas cor-
respondentes de atuação existentes no 
Município; 
 Parágrafo único. As parcerias de que tra-
ta este Decreto estarão também sujeitas 
aos mecanismos de controle social pre-
vistos na legislação.
Art. 42 São obrigações do gestor:
I - acompanhar e fiscalizar a execução da 
parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico 
a existência de fatos que comprometam 
ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irre-
gularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que 
serão adotadas para sanar os problemas 
detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de 
análise da prestação de contas final, le-
vando em consideração o conteúdo do 
relatório técnico de monitoramento e ava-
liação de que trata este Decreto; 
IV - disponibilizar materiais e equipamen-
tos tecnológicos necessários às ativida-
des de monitoramento e avaliação.
Art. 43 Na hipótese de inexecução por 
culpa exclusiva da organização da so-
ciedade civil, a administração pública 
poderá, exclusivamente para assegurar 
o atendimento de serviços essenciais à 
população, por ato próprio e independen-
temente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas 
ou atividades pactuadas: 
I - retomar os bens públicos em poder da 
organização da sociedade civil parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou 
título que concedeu direitos de uso de tais 
bens;
II - assumir a responsabilidade pela exe-
cução do restante do objeto previsto no 
plano de trabalho, no caso de paralisação, 
de modo a evitar sua descontinuidade, 
devendo ser considerado na prestação de 
contas o que foi executado pela organi-
zação da sociedade civil até o momento 
em que a administração assumiu essas 
responsabilidades. 
Parágrafo único . As situações previstas 
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no caput devem ser comunicadas pelo 
gestor ao administrador público.
Art. 44 A prestação de contas deverá ser 
feita observando-se as regras previstas 
neste Decreto, além de prazos e normas 
de elaboração constantes do instrumento 
de parceria e do plano de trabalho.
Art. 45 A prestação de contas apresen-
tada pela organização da sociedade civil 
deverá conter elementos que permitam 
ao gestor da parceria avaliar o andamento 
ou concluir que o seu objeto foi executa-
do conforme pactuado, com a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas 
e a comprovação do alcance das metas e 
dos resultados esperados, até o período 
de que trata a prestação de contas.
§ 1º Serão glosados valores relacionados 
a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente.  
§ 2º Os dados financeiros serão analisa-
dos com o intuito de estabelecer o nexo 
de causalidade entre a receita e a des-
pesa realizada, a sua conformidade e o 
cumprimento das normas pertinentes.
§ 3º A análise da prestação de contas de-
verá considerar a verdade real e os resul-
tados alcançados.
§ 4º A prestação de contas da parceria 
observará regras específicas de acordo 
com o montante de recursos públicos en-
volvidos, nos termos das disposições e 
procedimentos estabelecidos conforme 
previsto no plano de trabalho e no termo 
de colaboração ou de fomento.
Art. 46 A prestação de contas e todos os 
atos que dela decorram dar-se-ão em pla-
taforma eletrônica, permitindo a visualiza-
ção por qualquer interessado.
Art. 47 A prestação de contas relativa à 
execução do termo de colaboração ou de 
fomento dar-se-á mediante a análise dos 
documentos previstos no plano de traba-
lho,  além dos seguintes relatórios:
I - relatório de execução do objeto, ela-
borado pela organização da sociedade 
civil, contendo as atividades ou projetos 
desenvolvidos para o cumprimento do ob-
jeto e o comparativo de metas propostas 
com os resultados alcançados;
II - relatório de execução financeira do 
termo de colaboração ou do termo de 
fomento, com a descrição das despesas 
e receitas efetivamente realizadas e sua 
vinculação com a execução do objeto, na 

hipótese de descumprimento de metas e 
resultados estabelecidos no plano de tra-
balho.
Art. 48 O gestor emitirá parecer técnico de 
análise de prestação de contas da parce-
ria celebrada.
§ 1º No caso de prestação de contas úni-
ca, o gestor emitirá parecer técnico con-
clusivo para fins de avaliação do cumpri-
mento do objeto.
§ 2º Se a duração da parceria exceder um 
ano, a organização da sociedade civil de-
verá apresentar prestação de contas ao 
fim de cada exercício, para fins de moni-
toramento do cumprimento das metas do 
objeto. 
Art. 49 Durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a entidade deve 
manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de 
contas.
Art. 50 A organização da sociedade civil 
prestará contas da boa e regular aplica-
ção dos recursos recebidos no prazo de 
até noventa dias a partir do término da 
vigência da parceria ou no final de cada 
exercício, se a duração da parceria exce-
der um ano. 
§ 1º O prazo para a prestação final de 
contas será estabelecido de acordo com 
a complexidade do objeto da parceria.
§ 2º O disposto no caput não impede que 
a administração pública promova a instau-
ração de tomada de contas especial antes 
do término da parceria, ante evidências 
de irregularidades na execução do objeto. 
§ 3º Na hipótese do § 2º, o dever de pres-
tar contas surge no momento da liberação 
de recurso envolvido na parceria. 
§ 4º O prazo referido no caput poderá ser 
prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde 
que devidamente justificado.
§ 5º A manifestação conclusiva sobre a 
prestação de contas pela administração 
pública observará os prazos previstos 
neste Decreto, devendo concluir, alterna-
tivamente, pela:
I - aprovação da prestação de contas;
II - aprovação da prestação de contas 
com ressalvas; ou 
III - rejeição da prestação de contas e de-
terminação de imediata instauração de 
tomada de contas especial.
§ 6º As impropriedades que deram causa 

à rejeição da prestação de contas serão 
registradas em plataforma eletrônica de 
acesso público, devendo ser levadas em 
consideração por ocasião da assinatura 
de futuras parcerias com a administração 
pública, conforme definido em regulamen-
to. 
Art. 51 Constatada irregularidade ou 
omissão na prestação de contas, será 
concedido prazo para a organização da 
sociedade civil sanar a irregularidade ou 
cumprir a obrigação.
§ 1º O prazo referido no caput é limitado 
a 30 (trinta) dias por notificação, prorro-
gável, no máximo, por igual período, den-
tro do prazo que a administração pública 
possui para analisar e decidir sobre a 
prestação de contas e comprovação de 
resultados.
§ 2º Transcorrido o prazo para sanea-
mento da irregularidade ou da omissão, 
não havendo o saneamento, a autoridade 
administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar 
as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quanti-
ficação do dano e obtenção do ressarci-
mento, nos termos da legislação vigente.
Art. 52 A administração pública apreciará 
a prestação final de contas apresentada, 
no prazo de até cento e cinquenta dias, 
contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento de diligência por ela de-
terminada, prorrogável justificadamente 
por igual período.
§ 1º O transcurso do prazo definido nos 
termos do caput sem que as contas te-
nham sido apreciadas:
I - não significa impossibilidade de apre-
ciação em data posterior ou vedação a 
que se adotem medidas saneadoras, pu-
nitivas ou destinadas a ressarcir danos 
que possam ter sido causados aos cofres 
públicos;
II - nos casos em que não for constatado 
dolo da organização da sociedade civil ou 
de seus prepostos, sem prejuízo da atu-
alização monetária, impede a incidência 
de juros de mora sobre débitos eventual-
mente apurados, no período entre o final 
do prazo referido neste parágrafo e a data 
em que foi ultimada a apreciação pela ad-
ministração pública.
Art. 53 As prestações de contas serão 
avaliadas:
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I - regulares, quando expressarem, de 
forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano 
de trabalho;
II - regulares com ressalva, quando evi-
denciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal que não re-
sulte em dano ao erário; 
III - irregulares, quando comprovada qual-
quer das seguintes circunstâncias: 
 a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos obje-
tivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho; 
c) dano ao erário decorrente de ato de 
gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens 
ou valores públicos.
§ 1º O administrador público responde 
pela decisão sobre a aprovação da pres-
tação de contas ou por omissão em rela-
ção à análise de seu conteúdo, levando 
em consideração, no primeiro caso, os 
pareceres técnico, financeiro e jurídico, 
sendo permitida delegação a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a sub-
delegação.
§ 2º Quando a prestação de contas for 
avaliada como irregular, após exaurida a 
fase recursal, se mantida a decisão, a or-
ganização da sociedade civil poderá soli-
citar autorização para que o ressarcimen-
to ao erário seja promovido por meio de 
ações compensatórias de interesse públi-
co, mediante a apresentação de novo pla-
no de trabalho, conforme o objeto descrito 
no termo de colaboração ou de fomento 
e a área de atuação da organização, cuja 
mensuração econômica será feita a partir 
do plano de trabalho original, desde que 
não tenha havido dolo ou fraude e não 
seja o caso de restituição integral dos re-
cursos. 
Art. 54 Pela execução da parceria em de-
sacordo com o plano de trabalho e com 
as normas deste Decreto e da legislação 
específica, a administração pública pode-
rá, garantida a prévia defesa, aplicar à or-
ganização da sociedade civil as seguintes 
sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação 
em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contrato com ór-
gãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora, por 
prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para parti-
cipar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e enti-
dades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição ou até que seja promo-
vida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração 
pública pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso II. 
§ 1º As sanções estabelecidas nos inci-
sos II e III são de competência Secretá-
rio Municipal, conforme o caso, facultada 
a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de oito dias úteis da 
abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após dois anos de aplicação 
da penalidade.
§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a 
partir da data da apresentação da presta-
ção de contas, a aplicação de penalidade 
decorrente de infração relacionada à exe-
cução da parceria. 
§ 3º A prescrição será interrompida com 
a edição de ato administrativo voltado à 
apuração da infração. 
Art. 55 O processamento das compras e 
contratações que envolvam recursos fi-
nanceiros provenientes de parceria pode-
rá ser efetuado por meio de sistema ele-
trônico disponibilizado pela administração 
pública às organizações da sociedade ci-
vil, aberto ao público via internet, que per-
mita aos interessados formular propostas. 
Art. 56 Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 786 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Rafael da Silva Reis, matrícu-
la nº 203785-2, do cargo comissionado 

de Diretor de Departamento Financeiro, 
Símbolo CCE-7, vinculado à Secretaria 
Municipal de Finanças, produzindo seus 
efeitos com data retroativa a partir de 12 
de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 787
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Layla Garrido Pereira, matrícula 
nº 218740-4, do cargo comissionado de 
Coordenador Administrativo (Programa 
Sorriso Feliz), Símbolo CCE-6, vinculada 
à Secretaria Municipal de Saúde, produ-
zindo seus efeitos com data retroativa a 
partir de 12 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 788 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Carlos Otavio Gomes, matrícula 
nº 960189-1, do cargo comissionado de 
Chefe de Departamento Administrativo, 
Símbolo CCE-4, vinculado à Secretaria 
Municipal de Saúde, produzindo seus 
efeitos com data retroativa a partir de 12 
de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 789 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
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mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Viviane Teixeira da Costa, matrí-
cula nº 930681-2, do cargo comissionado 
de Diretor de Odontologia do CEO, Sím-
bolo CCE-9, vinculado à Secretaria Muni-
cipal de Saúde, produzindo seus efeitos 
com data retroativa a partir de 12 de julho 
de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 790 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Kaio Luiz da Silva Ferreira, ma-
trícula nº 954179-2, do cargo comissio-
nado de Coordenador de Programa (Pro-
grama de Atenção aos Animais), Símbolo 
CCE-8, vinculado à Secretaria Municipal 
de Saúde, produzindo seus efeitos com 
data retroativa a partir de 12 de julho de 
2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 791 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Marcelo Azeredo Mendonça, 
matrícula nº 960250-1, do cargo comissio-
nado de Diretor Adjunto do Setor de ISS, 
Símbolo CCE-6, vinculado à Secretaria 
Municipal de Administração, Receita e 
Tributação, produzindo seus efeitos com 
data retroativa a partir de 12 de julho de 
2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves

Prefeita
 

PORTARIA Nº 792 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Vanusa Cardoso do Nascimen-
to, matrícula nº 897973-5, do cargo co-
missionado de Chefe de Departamento 
Psicologia do CAPS, Símbolo CCE-4, vin-
culada à Secretaria Municipal de Saúde, 
produzindo seus efeitos com data retroati-
va a partir de 12 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 793 
DE 15 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Tainá de Mendonça Lemos, ma-
trícula nº 954306-4, do cargo comissiona-
do de Agente de Apoio ao Fundo, Símbolo 
CCE-3, vinculada à Secretaria Municipal 
de Saúde, produzindo seus efeitos com 
data retroativa a partir de 12 de julho de 
2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 794 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Rafael da Silva Reis, para exer-
cer o cargo comissionado de Assessor de 
Projetos Especiais, Símbolo CCE-11, vin-
culado à Secretaria Municipal de Desen-
volvimento Econômico e Infraestrutura, 

produzindo seus efeitos com data retroati-
va a partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita
 

PORTARIA Nº 795 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Layla Garrido Pereira, para exer-
cer o cargo comissionado de Diretor de 
Departamento Financeiro, Símbolo CCE-
7, vinculada à Secretaria Municipal de Fi-
nanças, produzindo seus efeitos com data 
retroativa a partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 796 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Carlos Otavio Gomes, para exer-
cer o cargo comissionado de Coorde-
nador do Departamento Administrativo, 
Símbolo CCE-5, vinculado à Secretaria 
Municipal de Saúde, produzindo seus 
efeitos com data retroativa a partir de 13 
de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 797 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Viviane Teixeira da Costa, para 
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exercer o cargo comissionado de Coorde-
nador do Programa de Enfermagem para 
a Atenção Básica, Símbolo CCE-10, vin-
culada à Secretaria Municipal de Saúde, 
produzindo seus efeitos com data retroati-
va a partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 798 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Marcelo Azeredo Mendonça, 
para exercer o cargo comissionado de 
Coordenador Adjunto de Contratos de 
Gestão em Saúde, Símbolo CCE-8, vin-
culado à Secretaria Municipal de Saúde, 
produzindo seus efeitos com data retroati-
va a partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 799 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Vanusa Cardoso do Nascimen-
to, para exercer o cargo comissionado de 
Coordenador Administrativo (Programa 
Sorriso Feliz), Símbolo CCE-6, vinculada 
à Secretaria Municipal de Saúde, produ-
zindo seus efeitos com data retroativa a 
partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 800 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 

uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Karoline de Azevedo Gaspar 
Souza, para exercer o cargo comissiona-
do de Assistente Administrativo, Símbolo 
CCE-4, vinculada à Secretaria Municipal 
de Saúde, produzindo seus efeitos com 
data retroativa a 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 801 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Tainá de Mendonça Lemos, para 
exercer o cargo comissionado de Coorde-
nador Adjunto de Contratos de Gestão em 
Saúde, Símbolo CCE-8, vinculada à Se-
cretaria Municipal de Saúde, produzindo 
seus efeitos com data retroativa a partir 
de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 802 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Kaio Luiz da Silva Ferreira, para 
exercer o cargo comissionado de Diretor 
de Clínica Veterinária, Símbolo CCE-10, 
vinculado à Secretaria Municipal de Saú-
de, produzindo seus efeitos com data re-
troativa a partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 803 

DE 16 DE JULHO DE 2021 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Talita Vignoli de Farias, para 
exercer o cargo comissionado de Coorde-
nador do Programa de Enfermagem para 
a Atenção Básica, Símbolo CCE-10, vin-
culada à Secretaria Municipal de Saúde, 
produzindo seus efeitos com data retroati-
va a partir de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 804 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Andréa Azevedo Nunes, para 
exercer o cargo comissionado de Coorde-
nador do Programa de Farmácia, Símbolo 
CCE-10, vinculada à Secretaria Municipal 
de Saúde, produzindo seus efeitos com 
data retroativa a partir de 13 de julho de 
2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 805 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Osmarildo Abreu de Souza, para 
exercer o cargo comissionado de Coorde-
nador do Programa de Dermatologia Sa-
nitária, Símbolo CCE-10, vinculado à Se-
cretaria Municipal de Saúde, produzindo 
seus efeitos com data retroativa a partir 
de 13 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.



   D.O.S

13

Ano III ● Nº 689   
Terça-feira, 20 de julho de 2021

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE SAQUAREMA

Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 806 
DE 16 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Nomear Denize Silva Moreira, para exer-
cer o cargo comissionado de Assessor 
Especial, Símbolo CCE-10, vinculada à 
Secretaria Municipal de Saúde, produ-
zindo seus efeitos com data retroativa a 
partir desta data.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 807 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar a servidora Layla Garrido Perei-
ra, matrícula nº 218740, para responder 
pela Administração do CAMIS e Ouvidoria 
da Saúde, sem prejuízo de suas funções, 
produzindo seus efeitos a partir desta 
data.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 808 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar o servidor Rafael da Silva Reis, 
matrícula nº 203785, para responder pela 
função de Contador do Fundo Municipal 
de Saúde, sem prejuízo de suas funções, 
produzindo seus efeitos a partir desta 

data.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 809 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar a servidora Viviane Teixeira da 
Costa, matrícula nº 930681, para respon-
der pelo Programa de Atenção Integral à 
Saúde da Mulher, Criança e Adolescente - 
PAISMCA, sem prejuízo de suas funções, 
produzindo seus efeitos a partir desta 
data.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 810 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar o servidor Marcelo Azeredo 
Mendonça, matrícula nº 960250, para 
responder como Coordenador Adjunto 
de Gestão de Contratos, sem prejuízo de 
suas funções, produzindo seus efeitos a 
partir desta data.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 811 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Designar a servidora Tainá de Mendonça 
Lemos, matrícula nº 954306, para respon-

der como Assistente de Contabilidade, 
sem prejuízo de suas funções, produzin-
do seus efeitos a partir desta data.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 812 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar Marcia Brevil dos Reis, matrícu-
la nº 892513-4, do cargo comissionado de 
Coordenador de Turno, Categoria C, na 
Escola Municipal Madressilva, vinculada 
à Secretaria Municipal de Educação, pro-
duzindo seus efeitos com data retroativa a 
partir de 01 de julho de 2021.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 813 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar o Servidor João Luiz Marinho 
de Magalhães, matrícula n° 956642-1, 
do cargo comissionado de Assistente de 
Comunicação da Saúde, símbolo CCE-
4, vinculado à Secretaria Municipal de 
Saúde, por motivo de falecimento em 
08/07/2021, de acordo com o Registro de 
Óbito expedido pelo Cartório RCPN do 2º 
Distrito de Saquarema, registrado no Li-
vro: 40-C, Folha: 263, Termo: 13820.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

PORTARIA Nº 814 
DE 20 DE JULHO DE 2021 

Cria a Comissão para seleção de estu-
dantes para o Programa Jovem Cidadão.
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A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SA-
QUAREMA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso de suas atribuições legais, especial-
mente as conferidas pelo art. 67 e 68, VI, 
da Lei Orgânica do Município; 
RESOLVE
Fica criada a Comissão para coordenar, 
organizar e executar o Chamamento Pú-
blico nº 002/2021 para seleção de estu-
dantes interessados em vagas estágio 
para atender o Programa Jovem Cidadão, 
criado pela Lei nº 1.745 de 09 de novem-
bro de 2018, sendo composta pelos se-
guintes servidores:
Presidente - Willy de Barros Coutinho - 
Mat. 8161-1
Membro - Jean Carlos de Almeida Sara-
bia - Mat. 930463-2
Membro - Romulo do Prado Zeferino - 
Mat. 930098-2
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 20 de julho de 2021.
Manoela Ramos de Souza Gomes Alves
Prefeita

ERRATA DE EXTRATO DE 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Edição n° 633, de 04 de 
maio de 2021.
Processo nº: 463/2021.
Onde se lê:
No valor total de R$ 268.982,40 (duzentos 
e sessenta e oito mil, novecentos e oiten-
ta e dois reais e quarenta centavos).
Leia-se:
No valor total de R$ 268.989,60 (duzentos 
e sessenta e oito mil, novecentos e oiten-
ta e nove reais e sessenta centavos).
Saquarema, 16 de julho de 2021. 
Daniele Borges dos Santos Vignoli
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social

ERRATA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 031/2021 DO PREGÃO 

PRESENCIAL N° 027/2021

No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Edição n° 651, de 27 de 
maio de 2021.
Processo: 463/2021.
Partes: Município de Saquarema e Mer-
cado São Lucas de Porto da Roça LTDA. 
EPP. 
Objeto: Aquisições de gêneros alimentí-
cios para atender o projeto Café da Ma-
nhã do Trabalhador.
Onde se lê:

Valor total de R$ 268.982,40 (Duzentos e 
sessenta e oito mil, novecentos e oitenta 
e dois reais e quarenta centavos).
Leia-se:

Valor total de R$ R$ 268.989,60 (Duzen-
tos e sessenta e oito mil, novecentos e 
oitenta e nove reais e sessenta centavos).
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Daniele Borges dos Santos Vignoli.
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

ERRATA AO CONTRATO 
Nº 006/2021 

No Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Saquarema, Edição n° 651, de 27 de 
maio de 2021.
Processo nº: 463/2021.
Partes: Fundo Municipal de Assistência 
Social de Saquarema e Mercado São Lu-
cas de Porto da Roça LTDA. EPP. 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentí-
cios para atender o projeto Café da Ma-
nhã do Trabalhador Município de Saqua-
rema/RJ.
Onde se lê:
Valor total do contrato: R$ 268.982,40 
(duzentos e sessenta e oito mil, novecen-
tos e oitenta e dois reais e quarenta cen-
tavos).

Leia-se:
Valor total do contrato: R$ 268.989,60 
(duzentos e sessenta e oito mil, novecen-
tos e oitenta e nove reais e sessenta cen-
tavos).
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Daniele Borges dos Santos Vignoli. 
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social

EXTRATO DO TERMO 
DE REVOGAÇÃO 

Processo Administrativo nº: 4.141/2020, 
licitação na modalidade Pregão Presen-
cial para Registro de preços do tipo menor 
preço por item.
Pregão Presencial n°: 045/2020.
Objeto: Aquisição de lavadora de roupas 
para atender as necessidades das Unida-
des Escolares e Creches do município de 
Saquarema/RJ.
Tendo em vista que o processo adminis-
trativo em referência não foi dado pros-
seguimento por esta Secretaria, entendo 
nesta oportunidade que o mesmo deve 
ser cancelado, visto decurso de prazo até 
a presente data.
Neste sentido revogo a presente ata de 
registro de preços n° 046/2020, oriunda 
do processo licitatório nº 4.141/2020 do 
pregão presencial n° 045/2020.
Saquarema, 15 de julho de 2021.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Secretária Municipal de Educação

PORTARIA SMART Nº 127 
DE 16 DE JULHO DE 2021

O Secretário Municipal de Administra-
ção, Receita e Tributação, no uso de 
suas atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do Art. 114 da Lei nº 97/1993, alterado 
pela Lei nº 836/2006.
RESOLVE:                                                     
Conceder Licença à Gestante a servidora 
municipal Edimara Marins da Silva Carva-

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, 
RECEITA E TRIBUTAÇÃO

AVISOS, EDITAIS, 
EXTRATOS E TERMOS 
DE CONTRATO
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lho, matrícula nº 930000, lotada na Secre-
taria Municipal de Administração, Receita 
e Tributação, por 180 (cento e oitenta) 
dias com data retroativa a 08/07/2021, 
que se estenderá até 03/01/2022, confor-
me o Processo nº11812/2021.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração,
Receita e Tributação

PORTARIA SMART Nº 128 
DE 16 DE JULHO DE 2021

O Secretário Municipal de Administra-
ção, Receita e Tributação, no uso de 
suas atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do Art. 114 da Lei nº 97/1993, alterado 
pela Lei nº 836/2006.
RESOLVE:                                                     
Conceder Licença à Gestante a servi-
dora municipal Carolina Clemente Mo-
raes, matrícula nº 929416, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, por 
180 (cento e oitenta) dias com data re-
troativa a 07/07/2021, que se estenderá 
até 02/01/2022, conforme o Processo nº 
11859/2021.
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração,
Receita e Tributação

PORTARIA SMART Nº 129 
DE 16 DE JULHO DE 2021

O Secretário Municipal de Administra-
ção, Receita e Tributação, no uso de 
suas atribuições que lhe foram conferidas 
pela Portaria nº 746/2017.
Considerando o que dispõe a redação 
do Art. 115 da Lei nº 97/1993.
RESOLVE:                                                     
Conceder Licença Paternidade ao servi-
dor municipal Petterson da Silva Ferreira, 
matrícula nº 928880, lotado na Secre-
taria Municipal de Segurança e Ordem 
Público, por 05 (cinco) dias com data 
retroativa a 07/07/2021, que se estende-
rá até 11/07/2021, conforme o Processo 
nº.11876/2021
Saquarema, 16 de julho de 2021.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração,
Receita e Tributação
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